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RéSUMO '. O artigo discute os aspectos prático­
-procedimentais da Pessoa com Deficiência (PcD) 
no concurso público, com destaque ao candi­
dato com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
A investigação conclui que, precisamente no 
ambiente competitivo dos concursos públicos, a 
e)(pansão no reconhecimento de hipóteses de de­
ficiência, mormente depois da Convenção de No­
va York, tende a criar situações de desequilíbrio 
no acesso aos cargos ou empregos públicos, pois 
os candidatos com deficiência leve, para além da 
situação natural de maior autonomia na convi­
vência comunitária, podem conquistar benefícios 
que assegurem vantagem competitiva em detri ­
mento de candidatos com deficiência grave. O 
artigo adota método dedutivo e abordagem de 
pesquisa qualitativa, mediante técnica bibliográ ­
fica , mas sem prejuízo de dados quantitativos de­
correntes de fontes oficiais do Estado. 
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AesTRACT : The article discusses the practical-pro­
cedural aspects of the Person with Disabilities 
(PwD) in public tender, highlighting lhe candi­
date with Autism Spectrum Disorder (ASO). The 
research concludes that, precisely in the compet­
itive environment of public tenders, the expan ­
sion in the recognition of disability hypotheses, 
especially after the New York Convention, tends 
to create situations of imbalance in access to 
public positions or jobs, beca use candidates with 
mild disability, in addition to the natural situa­
tion of greater autonomy in community living, 
can gain benefits that ensure a competitive ad­
vantage at the expense of severe disabled can ­
didates. The article adopts a deductive method 
and qualitative research approach, using bib­
liographical techniques, but without prejudice 
to quantitative data derived from official state 
sources. 
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1. INTRODUÇÃO 

"Quem, face aos conflitos, exige justiça, pressupõe duas co isas por 
parte dos sujeitos: que as relações entre estes podem configurar­

se distintamente e que a respectiva forma depende não apenas 
de uma instância exte rn a, e.g., da na tu reza ou de exigências 

sistêmicas. Ao menos parcialmente essa forma deve ser atribuível 
a se res capazes de ação, a saber, pessoas físicas ejurídicasn1 

A2 proteção constitucional da(s) Pessoa(s) com Deficiência (PcD) gozou de par­
ticular preocupação do poder constituinte originário, porquanto não foram pou­
cos os dispositivos relacionados à temática3

• Daí os esforços legislativos destinados 
à densificação normativa do prognóstico constitucional de proteção da PcD, exi­
gindo-se, igualmente, uma atuação adequada no plano infralegal, isto é, mediante 
decretos de execução de lei, conforme art. 84, inc. IV, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 ( CRFB ), e demais instrumentos normativos expedidos 
pelo Poder Executivo, configurando-se uma verdadeira cadeia de ordenação nor­
mativa voltada à implementação dos direitos sociais da PcD. 

Todavia, as limitações do plano normativo diante da dinâmica das relacrões so­
ciais, conforme denunciam os fatos concretos da realidade suportada pelas PcD, 

1. HÔFFE, Otfried. O que é justiça. Tradução de Peter Naumann. Porto Alegre: Edipucrs, 
2003, p. 31. 

2. Como citar este artigo 1 How to cite this article: LIMA, Raimundo Márcio Ribeiro. Pessoa com 
deficiência e concurso público: o caso do transtorno do espectro autista. Revista de Direito 
Administrativo e Infraestrutura - RDA!, São Paulo, v. 9, n. 35, p. 153-180, out.-dez. 2025. 

3. Nesse sentido, vale destacar os arts. 7°, inc. XXXI; 23, inc. II; 24, inc. XIV; 37, inc. VIII; 203, 
incs . IV e V; 208, inc. III; 227, § 2°; e 244, da CRFB. Tendo em vista alterações constitu­
cionais, destacam-se os seguintes artigos: 40, § 4°-A; 100, § 2°; 201, § 1°, inc. I; 227, inc. II, 
da CRFB, bem como os arts. 102, caput, § 2°; 107-A, § 8°, inc. II, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT). 
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